
PARECER Nº  261, de 2009

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, sobre o Processo RGL nº 06625, de 2008

Através de carta manuscrita, o Sr. Alex Victor da Silva, portador do RG nº 22.288.657-2, requer providências necessárias no sentido de levar a cabo a apuração das sérias denúncias que fez ao Exmo. Sr. Governador, a fim de que a Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa inicie uma “investigação” paralela.

Encaminhada a documentação para o ilustre Presidente da Comissão de Direitos Humanos, Sua Excelência solicitou ao Presidente desta Casa a autuação para posterior exame deste órgão técnico.

Compulsando os autos, mormente no que concerne aos documentos de fls. 02/09, não vislumbro nenhuma violação de direitos humanos.

O interessado foi condenado à pena de 20 (vinte) anos de reclusão, cumulada com dez dias-multa, como incurso no artigo 157, § 3º, segunda figura, c/c o artigo 29, “caput”, ambos do Código Penal, no regime fechado.

Promovido ao regime semi-aberto, teve sustado cautelarmente o benefício sob o fundamento de que teria cometido falta disciplinar de natureza grava, consistente na prática de crime doloso.

Da leitura da carta do interessado, verifica-se que, na verdade, pretende a revisão da decisão judicial. Ora, não compete à Assembléia Legislativa rever os atos de natureza jurisdicional praticados por membros do Poder Judiciário.

Este Relator, sempre preocupado em garantir ao cidadão o pleno exercício dos direitos fundamentais, mormente no que concerne ao da liberdade, pesquisou no “site” do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) a situação jurídica do Sr. Alex. Verifiquei que há inúmeros “habeas corpus”, sendo que um deles trata especificamente da matéria tratada na carta, sendo denegada a ordem pela 4ª Câmara Criminal do TJSP.

Como se vê, o reeducando exerceu amplamente o seu direito constitucional de petição e, em especial, de acesso ao Judiciário. Ora, se as decisões não lhe foram favoráveis isto não significa que haja qualquer irregularidade por parte das autoridades competentes.

Cumpre ressaltar que a determinação do juízo da execução para que o Sr. Alex seja ouvido pela autoridade administrativa se deu em razão da sindicância instaurada para apuração de falta disciplinar de natureza grave (instância administrativa). Portanto, não há qualquer prejuízo ao reeducando, uma vez que não houve cerceamento do direito de ser ouvido pela autoridade judiciária, o que se dará no momento oportuno no incidente de regressão (instância judicial). Aliás, neste sentido expressamente consignado no v. Acórdão proferido no HC nº 1.058.265.3/0-SÃO PAULO: “...Assim, o Juiz da Execução pode sustar cautelarmente o regime prisional semi-aberto até que se decida o incidente de regressão, com a oitiva prévia do sentenciado, mormente, quando há notícia de comprometimento sério à execução da pena, sem que isso constitua ofensa ao princípio do devido processo legal (art. 118, § 2º, LEP).”(o grifo não consta no original).

Por outro lado, a demora da autoridade administrativa em proceder a oitiva do reeducando em sede da apuração de falta disciplinar de natureza grave deve ser objeto de reclamação junto ao Juízo das Execuções Penais da Comarca onde o preso estiver cumprindo pena. Entretanto, este fato sequer é objeto de reclamação do interessado.

Isto posto, tendo em vista a natureza jurisdicional da matéria tratada e não vislumbrando qualquer irregularidade que possa ensejar a competência desta Comissão, o parecer é pelo arquivamento do Processo RGL nº 6625, de 2008.

a) Fernando Capez -  Relator

Aprovado o parecer do relator, propondo arquivamento.

Sala das Comissões, em 19/2/2009

a) José Cândido – Presidente
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